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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : SILVIO MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : HERMES VILCHEZ GUERRERO - MG049378

GERALDO AUGUSTO NAVES BERNARDES MAGALHÃES - 
MG112439
TATIANA MARIA BADARO BAPTISTA - MG144708

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 121, CAPUT, DO 

CÓDIGO PENAL E ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÃNSITO BRASILEIRO.  
PRISÃO PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão negou 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos quanto à 
necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, 
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do agravado, a gravidade 
da conduta, nem o risco de reiteração criminosa. Tais circunstâncias, embora não 
garantam eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada 
a indispensabilidade do decreto prisional. Com efeito, a prisão não se mostra 
necessária, em juízo de proporcionalidade, para embasar a segregação corpórea. 
Ressalte-se que trata-se de agravado primário, com 73 anos de idade e de bons 
antecedentes. Logo, a imposição de medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva são as mais indicadas ao caso ora em análise.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ART. 121, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL E ART. 306 DO 
CÓDIGO DE TRÃNSITO BRASILEIRO.  PRISÃO 
PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão negou vergastada por 
seus próprios fundamentos.

II - Conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito 
apontamentos quanto à necessidade da prisão para garantir a 
ordem pública, não demonstrou, suficientemente, em 
elementos concretos a periculosidade do agravado, a 
gravidade da conduta, nem o risco de reiteração criminosa. 
Tais circunstâncias, embora não garantam eventual direito à 
soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada a 
indispensabilidade do decreto prisional. Com efeito, a prisão 
não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, 
para embasar a segregação corpórea. Ressalte-se que trata-se 
de agravado primário, com 73 anos de idade e de bons 
antecedentes. Logo, a imposição de medidas cautelares 
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alternativas à prisão preventiva são as mais indicadas ao 
caso ora em análise.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.529-532, 
interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, a qual 
concedi o habeas corpus para substituir a prisão preventiva do agravado por medidas 
cautelares diverssa da prisão, a serem estabelecidas pelo juízo a quo.

Depreende-se dos autos que o agravado foi preso em flagrante e, 
posteriormente, teve a prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos 
capitulados no artigo 121 do Código Penal c/c artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva do agravado, denegando a ordem em acórdão  de fls. 183-
203.

Nas razões do recurso, o agravante alega, em síntese, que: 

 
"a necessidade da segregação cautelar do agravado, a partir 

do contexto fático dos autos, se encontra devidamente fundamentada, 
adequada, suficiente e proporcional ao caso em tela para se resguardar 
a ordem pública, restando preenchidos os requisitos dos arts. 312 e 313 
do CPP" - fl. 541.

 
 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
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alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Colhe-se dos autos que o principal fundamento para decretação da prisão 
preventiva foi a gravidade da conduta, diante da necessidade de garantir a ordem pública 
(fls. 31-34). 

Registre-se que, conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos 
quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, 
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do agravado, a gravidade da 
conduta, nem o risco de reiteração criminosa. Tais circunstâncias, embora não garantam 
eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada a 
indispensabilidade do decreto prisional.

Com efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, 
para embasar a segregação corpórea. Ressalte-se que trata-se de agravado primário, com 
73 anos de idade e de bons antecedentes. Logo, a imposição de medidas cautelares 
alternativas à prisão preventiva são as mais indicadas ao caso ora em análise.

Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade da conduta imputada ao 
agravado, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários 
para a prisão preventiva,sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena. 

 Em hipóteses como a destes autos, esta Corte Superior tem entendido pela 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas diversas do 
encarceramento.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido: 

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 2.173.224/RN, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta turma, DJe 
de 30/6/2023).
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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